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PROCESSO Nº 70084677426 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO DE PORTO ALEGRE

REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE PORTO ALEGRE

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR MARCO AURÉLIO HEINZ
EMINENTE DESEMBARGADOR RELATOR:

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Exmo. Sr. PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio do artigo 1º
 da Lei Municipal nº 12.719, de 19 de agosto de 2020, que suspende a cobrança de taxas de competência do Município de Porto Alegre de permissionários do transporte público individual por táxi e de autorizatários de veículos do transporte escolar durante o período em que vigorarem os decretos de calamidade e as leis que dispõem sobre medidas emergenciais de prevenção e enfrentamento do novo Coronavírus (COVID-19) e suspende a obrigatoriedade de identificação biométrica de taxistas até julho de 2021, do Município de Porto Alegre, por ofensa aos artigos 61, parágrafo 1º, 150, inciso II, 165 e 166 da Constituição Federal, artigo 113 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e aos artigos 5º, parágrafo único, 10, 19, 82, incisos III, IV, VII e XI, 149, incisos I, II e III, e 152 da Constituição Estadual.
O proponente sustentou, em síntese, que a norma vergastada, oriunda de proposição de iniciativa parlamentar, foi por ele vetada, pois padece de vícios de inconstitucionalidade formal e material, trazendo enorme prejuízo aos cofres municipais. Argumentou que a temática disciplinada é orçamentária, cuja iniciativa é privativa do Chefe do Poder Executivo, tendo havido, assim, afronta, também, à separação e independência entre os Poderes. Asseverou, ainda, violação aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não tendo a lei sido acompanhada de estimativa de impacto orçamentário e financeiro ou previsto medidas compensatórias para a redução da arrecadação. Além disso, afirmou que a norma foi editada visando, apenas, o interesse de determinadas categorias profissionais, sem atentar para os graves efeitos que isso trará à coletividade, ainda mais diante da situação de pandemia vivenciada. Arguiu, ainda, malferimento ao princípio da isonomia, já que o benefício é conferido, apenas, a duas categorias. Postulou, assim, a concessão de liminar e, a final, a procedência integral do pedido (fls. 05/21 e documentos das fls. 22/54).

Antes do exame da liminar, foi oportunizada manifestação do Presidente da Câmara de Vereadores de Porto Alegre e, após, em três dias, do Procurador-Geral do Estado e do Procurador-Geral de Justiça (fls. 60/1).
A Câmara Municipal de Vereadores, notificada, sustentou não estarem presentes os requisitos para concessão de medida cautelar, aduzindo que a norma apenas suspende a cobrança das taxas de competência do Município e que os valores que deixarão de ser arrecadados imediatamente não são tão significativos. Asseverou que a norma é de natureza tributária, não maculando iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal. Aduziu, ainda, ausência de violação ao princípio da isonomia, já que a lei trat, igualmente, todos os beneficiários. Postulou, assim, não seja concedida a medida cautelar pleiteada (fls. 76/88).

O Doutor Procurador-Geral do Estado foi intimado em 04 de novembro de 2020 (fls. 95 e 98), ainda não tendo juntado manifestação ao feito, estando em curso o prazo para tal fim.

Os autos vieram com vista ao Procurador-Geral de Justiça.

2.  Diante do exposto, requer a PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA em exercício que lhe seja oportunizada nova vista após certificado o escoamento do prazo para manifestação do Sr. Procurador-Geral do Estado. 
Porto Alegre, 06 de novembro de 2020.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)

VLS/IH
� Art. 1º Ficam suspensas as cobranças das taxas de competência do Município de Porto Alegre de permissionários do transporte público individual por táxi e de autorizatários de veículos do transporte escolar durante o período em que vigorarem os decretos de calamidade e as leis que dispõem sobre medidas emergenciais de prevenção e enfrentamento do novo Coronavírus  COVID-19), sem o acréscimo de juros e multa.
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